
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1663981 - RJ (2017/0069342-6)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIO AUGUSTO DA SILVA MOREIRA 
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA MOTTA DA COSTA E OUTRO(S) - 

PE002561 
CID NEY ARAÚJO DA CUNHA  - RJ065935 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA. QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA. 
ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1.  Consoante o entendimento do STJ, a correção monetária e os 
juros de mora, como consectários legais da condenação principal, 
possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados pelas 
instâncias ordinárias até mesmo de ofício, o que afasta suposta 
violação do princípio do non reformatio in pejus. 
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 14 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator              
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.981 - RJ (2017/0069342-6)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO  contra a decisão  de 
e-STJ fls. 1861/88 em que não conheci do recurso especial em razão a aplicação da Súmula 83 
do STJ.

Aduz a parte agravante que os precedentes citados não guardam 
similitude com a hipótese dos autos, já que, como "se infere de tais julgados, houve revisão das 
decisões recorridas em relação aos consectários legais, independentemente de pedido do 
recorrente, mas sempre para beneficiar o recorrente" (e-STJ fl. 196). 

Requer, assim, a reforma da decisão atacada para que seja provido o 
recurso especial.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE 
MORA. QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA. ALTERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
1.  Consoante o entendimento do STJ, a correção monetária e os juros 
de mora, como consectários legais da condenação principal, possuem 
natureza de ordem pública e podem ser analisados pelas instâncias 
ordinárias até mesmo de ofício, o que afasta suposta violação do 
princípio do non reformatio in pejus. 
2. Agravo interno não provido.

 

  

 
 

  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, registre-se que, conforme estabelecido pelo Plenário do 
STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Na presente hipótese, este recurso ataca decisão proferida no 
julgamento de recurso especial interposto ainda sob a égide do CPC/1973.

Feitas essas considerações, observa-se que o presente agravo não 
merece prosperar.

Com efeito, consoante explicitado no decisum ora recorrido, esta Corte 
tem o entendimento de que a correção monetária e os juros de mora, como consectários legais 
da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados pelas 
instâncias ordinárias até mesmo de ofício, o que afasta suposta violação do princípio do non 
reformatio in pejus. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. OBSERVÂNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA EM 
REEXAME NECESSÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DO NON REFORMATIO IN PEJUS E DA INÉRCIA DA 
JURISDIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
1. Tratam os autos, na origem, de Ação Revisional da renda mensal inicial do 
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benefício de aposentadoria por invalidez, precedida de auxílio-doença, para fazer 
incluir no salário de contribuição expurgos referentes à inflação do período de 
implantação da URV. A sentença julgou procedente o pedido determinando a 
revisão. O acórdão reformou parcialmente a sentença para determinar a correção 
monetária a partir do deferimento das parcelas. O Recurso Especial, interposto em 
2009, teve sua admissibilidade sobrestada para aguardar Recurso Especial 
Repetitivo em que se discutia a atualização, pelo IRSM de fevereiro de 1994, do 
salário de contribuição para cálculo da renda mensal inicial.
2. O busílis da questão está em saber se a reforma de sentença, em Reexame 
Necessário, para fazer incluir a correção monetária no vencimento de cada parcela, 
agravou a condição do INSS, afrontando a Súmula 45 do STJ e o princípio do não 
reformatio in pejus.
3. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça que a correção monetária e os juros 
legais, como consectários da condenação, são matéria de ordem pública, não se lhes 
aplicando os óbices do julgamento extra petita ou da reformatio in pejus.
4. A explicitação do modo em que a correção monetária deverá incidir feita em 
reexame de ofício não caracteriza reformatio in pejus contra a Fazenda Pública, 
tampouco ofende o princípio da inércia da jurisdição. A propósito: AgRg no REsp 
1.291.244/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 5.3.2013; e 
AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10.10.2014.
5. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1781992/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 23/04/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. NEGLIGÊNCIA HOSPITALAR. QUEIMADURAS EM RECÉM 
NASCIDO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ARTS. 512 E 515 DO CPC/73 FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. JUROS DE MORA. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE OFÍCIO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS.
1. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante indenizatório 
fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, 
conforme a referida Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça admite, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, 
caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. A parte agravante, contudo, não demonstrou 
que o valor arbitrado, na espécie, seria excessivo, de forma que o acórdão recorrido 
deve ser mantido.
2. A Corte de origem nada teceu a respeito do art. 512 e 515 do CPC/73. Nesse 
contexto, pois, incide o óbice da Súmula 282/STF.
3. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a alteração do termo 
inicial dos juros de mora pelo Tribunal de origem, de ofício, por se tratar de matéria 
de ordem pública, não configura reformatio in pejus. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 832.696/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  DJe 02/02/2017)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO 
SALDO REMANESCENTE. APLICAÇÃO DA TR. INOCORRÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
INTERNO DOS SERVIDORES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
 1. A alteração dos índices de correção monetária e juros de mora, por se tratar de 
consectários legais da condenação principal, possuem natureza de ordem pública, 
cognoscível de ofício, motivo pelo qual não prospera a alegação de ocorrência de 
reformatio in pejus. Precedentes: AgRg no AREsp. 288.026/MG, Rel. Min. 
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HUMBERTO MARTINS, DJe 20.2.2014; EDcl no AgRg no AREsp. 52.739/RS, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.12.2013; EDcl nos EDcl no Ag 
1.074.207/RS, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 4.9.2013. 
2. Agravo Interno dos Servidores a que se nega provimento. (AgInt no Resp 
1575087/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/10/2018, Dje 19/11/2018).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. DENUNCIAÇÃO 
DA LIDE. REQUISITOS. NEXO CAUSAL ENTRE CONDUTA E DANO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE 
DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE 
OFÍCIO. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Não se configura a alegada ofensa aos artigos 458, II, e 535, II, do Código de 
Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, tal como 
lhe foi apresentada. 
2. Como claramente se observa, não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses do recorrente. 
3. O Tribunal a quo, com base na prova dos autos e na interpretação de cláusulas 
contratuais, concluiu pela impossibilidade de denunciar à lide a municipalidade do 
Rio de Janeiro, nos termos do art. 70, III, do CPC. A revisão desse entendimento 
implica reexame de fatos e provas e análise de cláusula contratual, obstado pelo 
teor das Súmulas 5 e 7/STJ. 
4. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca da existência 
de nexo causal demanda reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é 
vedado no âmbito do Recurso Especial, óbice da Súmula 7 do STJ. 
5. Quanto à questão do quantum indenizatório, a adoção de posicionamento 
distinto do proferido pelo aresto confrontado implica reexame da matéria 
fático-probatória, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
 6. A matéria relativa a juros e correção monetária é de ordem pública e 
cognoscível, portanto, de ofício em reexame necessário, razão por que se afasta a 
tese de reformatio in pejus nesses casos. 
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (Resp 
1652776/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21/03/2017, Dje 24/04/2017).

Isso pelo fato de "'a regra da congruência (ou correlação entre o pedido 
e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de 
decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, o que ocorre, por exemplo, com 
as matérias de ordem pública, não incide a regra da congruência. Isso quer significar que não 
haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício 
sobre referidas matérias de ordem pública. (...)' (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade 
Nery, in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante", 10ª ed., Ed. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669)" (REsp 1.112.524/DF, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Corte Especial, DJe 30/09/2010, submetido ao rito dos recursos repetitivos).

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 
1.824.491/RJ, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 06/08/2019; AREsp 
684.627/SP, de minha relatoria, DJ 04/02/2019.
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Assim, aplica-se, in casu, a Súmula 83 do STJ. 

 Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.663.981 / RJ
Número Registro: 2017/0069342-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201402010066555 201151010038482 199551010010302 00066550520144020000 9000010306
00038484020114025101 243179

Sessão Virtual de 08/10/2019 a 14/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIO AUGUSTO DA SILVA MOREIRA
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA MOTTA DA COSTA E OUTRO(S) - PE002561

CID NEY ARAÚJO DA CUNHA - RJ065935

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR - 
SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - REFORMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIO AUGUSTO DA SILVA MOREIRA
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA MOTTA DA COSTA E OUTRO(S) - PE002561

CID NEY ARAÚJO DA CUNHA - RJ065935

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 14 de outubro de 2019
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